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LEI Nº 4.754, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020.
Dispõe sobre autorização para o Executivo Municipal proceder à abertura de um Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação de Convênio, no valor de R$ 211.860,00 (Duzentos e onze mil, oitocentos e sessenta reais), que específica.



MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura, na Divisão de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal de Capão Bonito, Estado de São Paulo, de um Crédito Adicional no valor de R$ 211.860,00 (Duzentos e onze mil, oitocentos e sessenta reais), necessários para atender despesas com: Subvenções Sociais, que onerará as seguintes dotações do orçamento vigente:

	02.00.00
02.05.00
02.05.01
08.241.0006.2040
                                                        3.3.50.43
08.242.0006.2036
                                                        3.3.50.43
08.243.0006.2041                                                        
                                                        3.3.50.43
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.  . . . . 
	PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROT. SOC. ESPEC. ALTA COMPLEX/IDOSO = TRANSF
SUBVENÇÕES SOCIAIS
SUPLEMENTAÇÃO  . .   F.  71 (FR5)                    R$       1.460,00
SERV. PROT. SOC. ESPE MÉDIA COMPLEX/ PESSOAS 

SUBVENÇÕES SOCIAIS
SUPLEMENTAÇÃO  . .   F.  75(FR 5)                     R$   205.400,00

PROT. SOC. ESP. ALTA COMPLEX/ABRIGO C.ADOLESCENTE

SUBVENÇÕES SOCIAIS
SUPLEMENTAÇÃO  . .   F. 97 (FR 5)                     R$       5.000,00

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                   R$   211.860,00




Art. 2º O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com recursos provenientes do Excesso de Arrecadação de Convênio, decorrente dos repasses financeiros emergenciais da Secretaria Nacional de Assistência Social, no atendimento as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente do Covid 19, nos termos do artigo 43, inciso II da Lei 4.320/64.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.  
Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 22 de outubro de 2020. 
MARCO ANTONIO CITADINI
                                     Prefeito Municipal 


Publicada e afixada na SPG, registrada na data supra. 
